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PROJETO DE LEI Nº 118/2023.

 
Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoa com deficiência em concurso público no âmbito da Administração Pública do Município de Marques de Souza.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUES DE SOUZA, Estado do Rio Grande do Sul,


FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º Fica reservado à pessoa com deficiência o percentual de 10% (dez)  por cento das vagas oferecidas em concurso público no âmbito da administração do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza – RS.


§1º Na hipótese de o quantitativo mencionado no caput deste artigo resultar em número fracionado, este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente.

§2º A reserva de vaga, nos termos deste artigo, constará em edital de concurso público, que deverão especificar o total de vagas correspondentes à reserva, para cada cargo efetivo ou emprego público oferecido.

§3º A vaga reservada à pessoa com deficiência poderá ser ocupada por candidato sem deficiência, na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidato com deficiência.


Art. 2º Ressalvado o disposto em regulamento, a pessoa com deficiência participará de concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos no que diz respeito:

I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;


III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV - à nota mínima exigida para os demais candidatos.


Art. 3º Para os fins desta Lei, o edital de concurso público indicará:

I - o número total de vagas previstas e o número de vagas correspondentes à reserva para pessoa com deficiência, discriminada, no mínimo, por cargo ou emprego;


II - as atribuições do cargo ou do emprego público em disputa;

III - a previsão de adaptação de prova escrita e prática, inclusive durante o curso de formação, se houver, e do estágio probatório ou do período de experiência, estipuladas as condições de realização de cada evento e respeitados os impedimentos ou as limitações do candidato com deficiência;

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato com deficiência, no ato da inscrição, de comprovação da condição de deficiência, nos termos do disposto no §1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em edital;

V - a sistemática de convocação dos candidatos classificados, respeitado o disposto no §1º do art. 1º; e

VI - a previsão da possibilidade de uso, na prova física, de tecnologia assistiva que o candidato com deficiência já utilize, sem a necessidade de adaptação adicional, inclusive durante o curso de formação, se houver, e no estágio probatório ou no período de experiência.

Art. 4º Fica assegurada a adequação de critérios para a realização e a avaliação da prova de que trata o inciso III do art. 3º à deficiência do candidato, a ser efetivada por meio do acesso à tecnologia assistiva e a adaptações razoáveis.

§1º O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado na realização de prova deverá requerê-lo, no ato de inscrição no concurso público, em prazo determinado em edital, indicando as tecnologias assistivas e as condições específicas de que necessita para a realização das provas.

§2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização de prova deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados, no prazo estabelecido em edital.

§3º As fases de concurso público em que se fizer necessário serviço de assistência de interpretação por terceiros ao candidato com deficiência serão registradas em áudio e vídeo e disponibilizadas nos períodos de recurso estabelecidos em edital.

§4º Os critérios de aprovação em prova física para os candidatos com deficiência, inclusive durante o curso de formação, se houver, e no estágio probatório ou no período de experiência, poderão ser os mesmos critérios aplicados aos demais candidatos, conforme previsto no edital.

Art. 5º O órgão ou a entidade da administração pública municipal responsável pela realização do concurso público terá a assistência de profissional capacitado e atuante nas áreas de deficiências que o candidato possuir, podendo ser contratado, para este fim.

Parágrafo único. O profissional de que trata este artigo emitirá parecer que observará:

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no concurso público ou no processo seletivo;

II - a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do emprego ou da função a desempenhar;

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; e

V - o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em edital.

Art. 6º A entidade contratada para a realização de concurso público, em qualquer modalidade, fica obrigada a observar o disposto nesta Lei nos momentos da elaboração do edital e da execução de provas.

Art. 7º É vedado obstruir a inscrição de pessoa com deficiência em concurso público que atenda aos requisitos mínimos exigidos em edital.

Art. 8º O resultado do concurso público ou do processo seletivo, será publicado em duas listas, uma com a classificação geral dos candidatos e outra com a classificação dos candidatos com deficiência, devendo as nomeações ocorrer de forma alternada e proporcional observadas as duas listas.

Parágrafo único. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com deficiência classificado, desde que haja candidato com deficiência classificado.


Art. 9º O disposto nesta Lei, quanto ao concurso público, se aplica também ao processo seletivo de candidatos a função pública e a contrato temporário.

Art. 10. A administração pública municipal deve providenciar a acessibilidade no local de trabalho e a adaptação razoável, quando requerida, para o efetivo exercício laboral da pessoa com deficiência.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





Marques de Souza, 18 de dezembro de 2023.
FABIO ALEX MERTZ

Prefeito 

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

AO PROJETO DE LEI Nº 118/2023

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:



Encaminhamos para a apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que " Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoa com deficiência em concurso público no âmbito da Administração Pública do Município de Marques de Souza."


O Município de Marques de Souza está na iminência de publicar os editais para a realização de concurso público para provimento de cargos públicos em caráter efetivo. No entanto, é imprescindível que haja a reserva de percentual de provimento de vagas para candidatos portadores de deficiência, em atendimento as disposições da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que impõe que cada ente público tenho o seu próprio regulamento disciplinando tal percentual.


Como de praxe é reservado o percentual de 10% das vagas para candidatos de portadores de deficiência, propõe-se que seja regulamentado em lei municipal tal percentual e, consequentemente possa se dar encaminhamento nos demais trâmites do Concurso Público.



Ressalte-se que esta inclusive é uma exigência do próprio Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, qual seja, que o Município tenha tal percentual regulamentado em lei específica e que nossa cidade ainda não o possui.


Diante do exposto, com a certeza do pronto atendimento de Vossas Excelências, colhemos esta oportunidade para reiterarmos protestos da mais alta estima e elevada consideração.
FABIO ALEX MERTZ
Prefeito 
Senhora
Vereadora SANDRA H.M. SCHERER
Presidente da Câmara de Vereadores

